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Trata-se de Revisão Criminal proposta por Michel 

Rodrigo de Souza Santos, condenado à pena de 07 anos, 02 

meses e 12 dias de reclusão, em regime inicial fechado, e 

pagamento de 720 dias-multa, no piso, como incurso no art. 

33, caput, da Lei nº 11.343/2006. 

Por esta via revisional, com fundamento no art. 

621, do Código de Processo Penal, o requerente busca a 

fixação da pena-base no mínimo legal, sob o argumento de 

que o acréscimo decorrente do cometimento do crime durante 

cumprimento de pena caracteriza bis in idem diante do 

reconhecimento da reincidência. Além disso, alega que a 

natureza da droga não é argumento válido para a elevação da 

básica (fls. 05/09). 

É o relatório.
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O feito está apto a julgamento imediato. 

Em apertada síntese, tão somente para 

contextualização do pedido que embasa esta ação, consta dos 

autos que, no dia 31.12.2022, por volta das 10h20min, na 

Rua Vinte e Dois, n. 1601, Centro, na cidade de Santa Fé do 

Sul, o acusado guardava, tinha em depósito e trazia consigo, 

para fins de entrega a consumo de terceiros, 0,95 gramas de 

cocaína, em forma de crack, bem como vendeu 0,15 gramas de 

cocaína, na forma de crack, tudo sem autorização e em 

desacordo com a determinação legal e regulamentar. 

Segundo narra a denúncia, policiais militares, em 

patrulhamento das vias públicas, nas circunstâncias de 

tempo e local acima citadas, viram o acusado entregando algo 

para Nilson Gonçalves, que, por sua vez, entregou dinheiro a 

ele. Por ser conhecido como usuário de drogas, logo após os 

policiais abordaram Nilson e localizaram com ele uma pedra 

de crack, no bolso de sua bermuda, o qual informou que tinha 

acabado de adquirir a droga do acusado pelo valor de R$ 

10,00. 

Assim, diante da situação de flagrante, os 

policiais adentraram na moradia de Michel e o 

surpreenderam na posse de mais substâncias entorpecentes 

(cocaína), quando estava com uma faca preparando mais 

porções para venda. Com o acusado foi apreendida, ainda, a 

quantia de R$ 20,00.
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Devidamente processado, ao final da instrução, 

Michel foi condenado à pena de 07 anos, 02 meses e 12 dias 

de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 720 

dias-multa, no piso, por infração ao disposto no art. 33, 

caput, da Lei nº 11.343/2006 (fls. 210/222 dos autos 

principais). 

Irresignado, apelou da r. sentença, sendo certo 

que, por v. acórdão da C. 2ª Câmara de Direito Criminal do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por votação 

unânime, foi negado provimento ao recurso (fls. 267/273 

daqueles autos).

Houve o trânsito em julgado da condenação em 

31.08.2023 (fls. 278). 

Por meio desta revisão criminal, conforme 

relatado, pretende o peticionário a redução da pena imposta. 

Pois bem. 

De saída, cabe consignar que o pedido formulado 

na inicial está atrelado à rediscussão de matéria já 

exaustivamente analisada em primeiro e segundo graus de 

jurisdição, tratando-se, na realidade, de segunda apelação, o 

que não se deve admitir.

Com efeito, diante do imperativo de segurança 
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jurídica, a desconstituição da coisa julgada afigura-se exceção 

em nosso ordenamento, resguardando a lei a possibilidade de 

revisão da sentença criminal apenas nas hipóteses por ela 

previstas, uma vez que, do contrário, restariam infindáveis as 

rediscussões das condenações judiciais.

Dispõe o Código de Processo Penal:

“Art. 621. A revisão dos processos findos será 

admitida:

I  quando a sentença condenatória for contrária ao 

texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos;

II  quando a sentença condenatória se fundar em 

depoimentos, exames ou documentos 

comprovadamente falsos;

III  quando, após a sentença, se descobrirem novas 

provas de inocência do condenado ou de circunstância 

que determine ou autorize diminuição especial da 

pena.” 

O rol taxativo do art. 621 do Código de Processo 

Penal encerra as possibilidades de ajuizamento de revisão 

criminal, impedindo o uso do instituto naqueles casos em que 

se busca tão somente oportunidade para ventilar argumentos 

não expostos no momento oportuno, substitutivo de apelação 

não interposta ou reexame da matéria em terceira instância 

não prevista pelo ordenamento.

Nesse sentido, a doutrina de Guilherme de Souza 

Nucci: 
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“o acolhimento de pretensão revisional, na esfera 

criminal há de ser excepcional, pois o que se pretende 

é alterar a coisa julgada. Assim, eventual contradição 

ao texto da lei e à evidência dos autos deve exsurgir 

cristalina nos autos, sem a necessidade de 

interpretação duvidosa ou análise puramente 

subjetiva das provas” (Código de Processo Penal 

Comentado, 9ª ed, Ed. RT, p. 1007, item 10).  

A propósito, pontua Maria Elisabeth Queijo que, 

em respeito à estabilidade do direito do ponto de vista da 

segurança jurídica, deve haver uma ponderação entre a 

necessidade social do respeito à coisa julgada e a necessidade 

moral de reparação do erro judiciário. Salienta, outrossim, 

que:

“Não basta, pois, o inconformismo do condenado para o 

reexame do processo. A revisão criminal não 

corresponde a uma segunda apelação. Portanto, o 

fundamento da revisão deverá ser indicado, desde 

logo, na inicial.” (Da revisão criminal, Editora 

Malheiros, 1998, p. 83).

O Superior Tribunal de Justiça, ademais, 

pacificou o entendimento de que não é cabível o manejo da 

ação revisional para simples reapreciação fático-probatória:

“1. A revisão criminal não deve ser utilizada como um 

segundo recurso de apelação, pois o acolhimento da 
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pretensão revisional reveste-se de excepcionalidade, 

cingindo-se às hipóteses em que a contradição à 

evidência dos autos seja manifesta, induvidosa, a 

dispensar a interpretação ou a análise subjetiva das 

provas produzidas. 2. Nessa senda, este 'Superior 

Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento no 

sentido do não cabimento da revisão criminal quando 

utilizada como nova apelação, com vistas ao mero 

reexame de fatos e provas, não se verificando hipótese 

de contrariedade ao texto expresso da lei penal ou à 

evidência dos autos, consoante previsão do art. 621, I, 

do CPP' (HC n. 206.847/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 

6ª T., DJe 25/2/2016). 3. O Tribunal a quo desacolheu 

o pedido revisional por entender que não se configurou 

a hipótese de condenação contrária à evidência dos 

autos, prevista no art. 621, I, do CPP, não sendo cabível 

o pedido para a reapreciação do quadro fático-

probatório dos autos, entendimento que se coaduna 

com a jurisprudência desta Corte.” HC 406484/RS, 6a 

Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 

DJe26.03.2019).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. REVISÃO CRIMINAL. 

REDUÇÃO DA PENA-BASE. PRINCÍPIO DA 

PROPORCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE. VIA 

INADEQUADA. OFENSA A DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS. INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE 

SUPERIOR. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. 

Embora seja possível rever a dosimetria da pena em 

revisão criminal, a utilização do pleito revisional é 
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prática excepcional, somente justificada quando houver 

contrariedade ao texto expresso da lei ou à evidência 

dos autos. 2. Na hipótese, o Tribunal a quo, com base 

no princípio da proporcionalidade, considerou 

exacerbado o aumento da pena-base, em razão da 

quantidade e da natureza da droga. 3. Inviável utilizar-

se do pleito revisional para alterar o quantum da pena, 

segundo entendimento particular e subjetivo. A revisão 

criminal não deve ser adotada como uma segunda 

apelação. 3. Não merece conhecimento a alegação de 

ofensa a dispositivos constitucionais, por ausência de 

competência desta Corte Superior, conforme redação do 

art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal. 

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 

734.052/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 10/12/2015, 

DJe 16/12/2015).

Não por outro motivo, a Colenda Corte Superior 

firmou a tese de que:

“13) O acolhimento da pretensão revisional, nos moldes 

do art. 621, I, do CPP, é excepcional e limita-se às 

hipóteses em que a contradição à evidência dos autos 

seja manifesta, dispensando a interpretação ou análise 

subjetiva das provas produzidas.” (Jurisprudência em 

teses). 

No caso em tela, como dito, a questão ora trazida 

pelo peticionário está umbilicalmente atrelada ao mérito da 

ação penal, na qual, vale ressaltar, o devido processo legal, o 
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contraditório e a ampla defesa foram criteriosamente 

respeitados. 

Seja como for, embora a defesa insista no inverso, 

ficou comprovado no caso sub judice que o réu estava em 

pleno gozo de liberdade provisória concedida em outro 

processo quando cometeu o delito sob exame, o que constitui 

fundamento idôneo tanto para a valoração negativa da 

culpabilidade, na medida em que demanda maior 

reprovabilidade da conduta, quanto para a da conduta social, 

em razão do desprezo à tentativa do Estado de reinserção do 

agente ao convívio social, demonstrando seu comportamento 

perante a sociedade. 

Nesse contexto, é firme a jurisprudência no 

sentido de que a prática de crime no curso de ação penal por 

fato delituoso anterior é argumento válido para valoração 

negativa da referida circunstância judicial. 

Ressalte-se que mesmo que seja observada a 

condenação que determinou o reconhecimento da reincidência 

ou maus antecedentes, não há que se falar em bis in idem, 

tendo em vista que o fundamento para a valoração negativa 

da conduta social não foi a existência de condenação anterior, 

mas a prática de delito durante a fruição de benefício 

concedido naquela ação penal. 

Nesse sentido:  
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“(...). Do mesmo modo, suficientemente fundamentada a 

valoração negativa da conduta social, pois apreciou o 

sentenciante o comportamento do réu no seu ambiente 

familiar e na convivência em sociedade, demonstrando 

o desvio de natureza comportamental do paciente, 

destacando encontrar-se o sentenciado foragido do 

sistema prisional à época prática do crime descrito na 

peça acusatória. Precedentes”. (STJ, HC 404.608/SC, 

Rel. Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 

julgado em 03.10.2017).  

“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. 

PROCESSUAL PENAL. FURTO. DOSIMETRIA. PRIMEIRA 

FASE: MAUS ANTECEDENTES E CONDUTA SOCIAL 

DESFAVORÁVEL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 

FRAÇÃO DE EXASPERAÇÃO. SUPRESSÃO DE 

INSTÂNCIA. TESE DE CRIME TENTADO. INCIDÊNCIA 

DA TEORIA DA AMOTIO. REGIME CARCERÁRIO 

INICIAL FECHADO. MAUS ANTECEDENTES E 

REINCIDÊNCIA. LEGALIDADE. DETRAÇÃO PENAL. 

IRRELEVÂNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA RECLUSIVA 

POR PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. AUSÊNCIA 

DOS PRESSUPOSTOS LEGAIS. WRIT PARCIALMENTE 

CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, ORDEM 

DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. 

A pena-base foi majorada idoneamente em razão dos 

maus antecedentes do Agravanete, tendo em vista que 

o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 

593.818/SC, sob a sistemática da repercussão geral, 

pacificou entendimento no sentido de ser possível 

valorar negativamente os antecedentes com base em 
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condenações definitivas alcançadas pelo período 

depurador, conforme ocorreu no caso em apreço. Além 

disso, inexistiu a alegada pena de caráter perpétuo, 

tendo em vista que a sanção aplicada nos Autos n. 

0072568-46.2008.8.26.0224 foi cumprida em 

22/09/2014, o período depurador ocorreu somente 5 

(cinco) anos depois (em setembro de 2019) e o crime 

relacionado ao presente writ foi cometido em menos de 

2 (dois) anos (23/07/2021). 2. Conforme 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 

prática de delito durante o cumprimento da pena 

em regime aberto e em situação análogas, como, 

por exemplo, enquanto o recluso está no gozo de 

saída temporária, autorizam o aumento da pena 

basilar. 3. A tese relativa à fração utilizada para 

aumentar a pena-base não foi apreciada pelo Tribunal 

a quo, de modo que não pode ser conhecida 

originariamente por esta Corte, sob pena de supressão 

de instância. 4. Não comporta acolhimento o pedido de 

reconhecimento da tentativa, isso porque as instâncias 

pretéritas, soberanas na apreciação dos fatos e das 

provas, registraram que "o réu foi abordado após a 

inversão da posse dos bens subtraídos, fora do local 

onde ocorrida a subtração", consumando-se o furto 

(Teoria da Amotio). 5. É adequada a fixação do regime 

fechado, quando, apesar de a pena ter sido fixada 

abaixo de 4 (quatro) anos de reclusão, o Réu ostenta 

maus antecedentes e é reincidente (art. 33, § § 2.º e 

3.º, do Código Penal). Assim, é irrelevante a aplicação 

do art. 387, § 2.º, do Código de Processo Penal, pois o 

desconto do tempo de prisão cautelar não afetaria a 
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eleição do regime carcerário inicial. 6. Sendo o Réu 

reincidente e ostentando maus antecedentes, não estão 

presentes os requisitos para a substituição da pena 

privativa de liberdade por penas restritivas de direitos 

(art. 44, incisos II e III, do Código Penal). 7. Agravo 

regimental desprovido”. (STJ, AgRg no Habeas Corpus 

nº 778116-SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 

julgado em 13.03.2023  destaque nosso). 

Noutro viés, estabelece o art. 42, da Lei de Drogas 

que a natureza e a quantidade de drogas são parâmetros que 

devem preponderar sobre as circunstâncias judiciais previstas 

no art. 59, do Código Penal, com vistas a nortear a fixação da 

pena-base, justamente para se equacionar a gravidade dos 

fatos à individualização da pena.  

A respeito, confira-se julgado do Superior Tribunal 

de Justiça:

“O art. 42 da Lei nº 11.343/2006 impõe ao Juiz 

considerar, com preponderância sobre o previsto 

no art. 59 do Código Penal, a natureza e a 

quantidade da droga, tanto na fixação da pena-

base quanto na aplicação da causa de diminuição 

de pena prevista no § 4.º do art. 33 da nova Lei de 

Tóxicos. 3. Não se trata de violação ao princípio do non 

bis in idem, mas apenas da utilização da mesma regra 

em finalidades e momentos distintos. Com efeito, na 

primeira etapa da dosimetria, os critérios do art. 59 do 

Código Penal e do art. 42 da Lei nº 11.343/2006 

servem para fundamentar a pena-base, enquanto no 
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último momento do sistema trifásico os mesmos 

parâmetros serão utilizados para se estabelecer a 

fração de redução a ser aplicada em razão da 

minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei Antitóxicos. 

(...) 6. Ordem denegada” (HC nº 165800/RS, 5ª Turma, 

Rel. Min. Laurita Vaz, DJE 15.03.2012, sem grifos no 

original).

E, considerando que no caso sob enfoque ficou  

comprovado que o acusado se dedicava à comercialização de 

crack, substância de elevado poder vulnerante quando 

comparadas às demais drogas, necessária a majoração da 

sanção inicial para a prevenção e reprovação do crime 

cometido. 

De outro vértice, não se deve confundir a droga 

em si mesma, enquanto produto proibido, com o grau de 

lesividade da substância. Vale dizer, a cocaína, v.g., é 

substância cuja periculosidade, tanto médica quanto social, é 

notoriamente mais elevada do que a maconha.

A propósito, imperioso destacar a lição de Renato 

Brasileiro de Lima: “Como se trata de crime contra a saúde 

pública, quanto mais nociva a substância ou quanto maior a 

quantidade de droga apreendida, maior será o juízo de censura a 

recair sobre a conduta delituosa. De fato, não se pode equiparar a 

conduta daquele que é preso com um quilograma de maconha com a 

daquele que é preso com um quilograma de cocaína, já que esta 

droga tem um caráter viciante e destrutivo bem mais elevado que 

aquela” (Legislação criminal especial comentada, 2ªed., 
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JusPODIVM, 2014, p. 787  destaque não original).

Não por outros motivos, o legislador dispôs 

expressamente no já citado art. 42 da Lei nº 11.343/06, que a 

natureza e a quantidade de drogas representam circunstância 

a ser sopesada na fixação da pena-base, inclusive com 

preponderância sobre as do art. 59 do Código Penal.

Sobre o assunto, confira-se a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça:

“No caso, as instâncias ordinárias fundamentaram de 

maneira adequada o aumento da pena-base na 

primeira fase da dosimetria, considerando como 

preponderante o art. 42 da Lei 11.343/06 sobre as 

circunstâncias judiciais, em razão da natureza e 

quantidade de droga apreendida - 580g (quinhentos e 

oitenta gramas) de cocaína, e aproximadamente 40g 

(quarenta gramas) da substância conhecida como 

maconha (precedentes)” (HC 275.376/PE, Rel. Min. 

Felix Fischer, 5.ª Turma, DJe 24.09.2015);

Demais disso, não é porque se trata de substância 

comumente apreendida que a especial reprovação que recai 

sobre os fatos é mitigada.

Ao revés, os reiterados feitos em que se apura a 

prática do tráfico de tal droga apenas corroboram o quanto o 

odioso entorpecente se encontra disseminado, assolando a 

sociedade como verdadeiro cancro, de sorte que cabe ao 
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julgador, quando se depara com fatos como o dos autos, 

dispensar o rigor que a lei lhe permite.

Inegável, assim, a maior reprovabilidade da 

conduta, a justificar o acréscimo imposto à pena-base, 

inexistindo qualquer teratologia nas decisões que fixaram e 

mantiveram o quantum imposto. 

Resta clara, portanto, a intenção de utilizar a 

Revisão Criminal como uma nova apelação, o que é 

legalmente inadmissível.

Não é razoável que, sem qualquer alteração 

legislativa que favoreça o réu ou mesmo sem mudança no 

panorama probatório que ensejou a condenação confirmada 

por este E. Tribunal de Justiça, venha agora o peticionário, 

pela via restrita da revisão criminal, buscar uma reanálise da 

pena imposta que, como cediço, está vinculada ao livre 

convencimento motivado do julgador. 

Nos limites da revisão criminal, que é recurso 

excepcional e de alcance restrito, não é legalmente possível 

nova valoração do conjunto probatório, tampouco reanálise 

dos critérios utilizados tanto pelo julgador de Primeira 

Instância quanto pela Decisão Colegiada, sendo descabida a 

análise do pleito aqui formulado.

Assim, os argumentos agora trazidos como 

fundamento desta Revisão Criminal não alteram a prova 
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produzida nos autos, tampouco a pena imposta. 

Como se vê, não há a acenada condenação 

contrária à evidência dos autos ou a texto expresso da lei 

penal, passível de ser sanada nesta via.

Reitera-se e ressalta-se que a utilização desta via 

não pode ser banalizada, transformando-se numa 

oportunidade para que se obtenha um terceiro juízo de valor 

do conjunto probatório, como se apelação fosse. Há que se 

preservar o caráter de excepcionalidade da revisão criminal, 

respeitando-se seus estritos limites.

Portanto, o pleito não se enquadra em qualquer 

das hipóteses legais permissivas da revisão criminal:

“Inexistindo violação da lei e não sendo demonstrada 

nulidade ou ilegalidade, não se pode e nem tem 

cabimento deferir Revisão Criminal para rever os 

critérios de individualização da reprimenda adotas pelo 

Magistrado sentenciante” (RJDTACRIM 45/476).

Sendo assim, em face da ausência do interesse de 

agir, a solução a ser adotada é o indeferimento liminar da 

revisão criminal, impedindo o tramitar de ação que está 

fadada ao insucesso, sendo desnecessária, por consectário 

lógico, a movimentação de toda a máquina processual, já tão 

sobrecarregada.
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Não se pode olvidar que a revisão criminal possui 

natureza jurídica de ação autônoma de impugnação, e não 

propriamente de recurso, apesar de o instituto estar inserto 

no Título relativo aos “Recursos em Geral” no Código de 

Processo Penal.

Por se tratar de ação, é imprescindível o 

aferimento das condições da ação para que tenha ela o devido 

processamento até final julgamento do pedido pela sua 

procedência ou não, afinal é matéria de ordem pública que 

não prescinde do juízo de admissibilidade pelo julgador.

E, a par da discussão da persistência ou não das 

condições da ação com a promulgação do Novo Código de 

Processo Civil (que prevê expressamente apenas a 

legitimidade e o interesse de agir no art. 17, não mais 

figurando dentre elas a possibilidade jurídica do pedido), bem 

como dos reflexos causados no âmbito processual penal, é 

possível sustentar que a revisão criminal que, basicamente, se 

limita a repisar as mesmas teses já amplamente rebatidas no 

processo originário carece de interesse de agir.

O interesse de agir desdobra-se no trinômio 

adequação, necessidade e utilidade. 

Adequação é a correlação entre o pedido 

formulado e a proteção jurisdicional que se pretende obter.

Necessidade traduz-se na imprescindível 
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intervenção do Poder do Judiciário, único detentor do jus 

puniendi, do que é possível afirmar ser ela praticamente 

pressuposta no processo penal.

Por sua vez, a utilidade, segundo Fernando 

Capez, é a:

“[...] eficácia da atividade jurisdicional para satisfazer o 

interesse do autor. Se, de plano, for possível perceber a 

inutilidade da persecução penal aos fins a que se 

presta, dir-se-á que inexiste interesse de agir. É o caso 

de se oferecer denúncia quando, pela análise da pena 

possível de ser imposta ao final, se eventualmente 

comprovada a culpabilidade do réu, já se pode antever 

a ocorrência da prescrição retroativa. Nesse caso, toda 

a atividade jurisdicional será inútil; falta, portanto, 

interesse de agir. Esse entendimento, todavia, não é 

absolutamente pacífico, quer na doutrina, quer na 

jurisprudência.” (Curso de Processo Penal, 23a ed., São 

Paulo: Saraiva, 2016, ebook, sem grifos no original).

Enfim, não havendo a acenada condenação 

contrária ao texto expresso de lei ou à evidência dos autos, 

tampouco qualquer nulidade passível de ser sanada nesta via 

ou erro na pena, a revisão deve ser indeferida liminarmente.

Ante o exposto, pelo meu voto, indefiro 

liminarmente o pedido revisional, nos termos do art. 168, 

§3o, do Regimento Interno deste Tribunal de Justiça.
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São Paulo, 23 de abril de 2025.

CAMILO LÉLLIS
Relator
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